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A tecitura da História remete-nos às balizas que sempre nortearam a sua escrita: o 

tempo e o espaço. Sem o contexto em que os fatos históricos ocorrem, sua significação 

perde-se no emaranhado das possibilidades infinitas da transição entre passado e presente, 

sem acrescentar sua contribuição efetiva para a compreensão do mundo em que vivemos. 

É necessário sempre situar as práticas e representações no tempo histórico e no espaço 

geográfico em que foram erigidas. Chartier nos aponta a necessidade de considerar as 

apropriações que fazemos da realidade e como elas estabelecem elos entre as práticas e 

as representações que construímos a partir delas ao elaborarmos nossos discursos. Sobre 

a definição de História Cultural ele afirma: 

 

Por um lado, é preciso pensá-la como a análise do trabalho de representação, 

isto é, das classificações e das exclusões que constituem, na sua diferença 

radical, as configurações sociais e conceptuais próprias de um tempo ou de um 

espaço. (CHARTIER, 2002, p. 27) 

 

 A elaboração discursiva está sempre permeada de simbolismos. Nossos medos, 

anseios, sonhos, desejos, expectativas de vida expressamos em diversas linguagens que 

interagem com o cotidiano e se revestem de códigos de acesso que se conectam entre si. 

A subjetividade cria interpretações próprias que revelam os espelhos com que refletimos 

nós mesmos e o mundo que nos rodeia. Destacaremos neste artigo a relação entre 

sentimentos e suas expressões representativas relativas ao medo da morte e das 

enfermidades nas linguagens escrita e iconográfica e procuraremos articulá-los aos fatos 

históricos que serviram de palco para a sua construção.  

Considerando as balizas do medievo europeu Jacques Le Goff apresenta a cidade: 

A cidade da Idade Média é um espaço fechado. A muralha a define. (...) Lugar 

de cobiça, a cidade aspira à segurança. (...) Mas os doentes, como os leprosos 

que não podem mais trabalhar, causam medo, e essas estruturas de abrigo não 

demoram a tornar-se estruturas de aprisionamento, de exclusão. (LE GOFF, 

1988, p. 71) 
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As muralhas foram erguidas no medievo europeu em busca de proteção. Período 

marcado por guerras, especialmente pelas invasões bárbaras, elas pareciam constituir 

refúgios contra o perigo ameaçador que atingia a Europa Ocidental. Contudo elas não 

estenderam esta proteção a todos os habitantes nem de forma igualitária. A exclusão 

social demarca suas fronteiras e elas refletem as desigualdades que também atingem as 

esferas entre a doença e a saúde, entre a vida e a morte. As cidadelas eram erigidas com 

fossos, muralhas e paredes espessas para assegurarem que a população em seu interior 

estaria mais resguardada dos perigos externos que as ameaçavam. Mas as doenças 

geravam o medo do desconhecido que poderia encaminhar para a morte e promoviam a 

exclusão social dos enfermos. A doença dentro da cidadela poderia significar a morte de 

muitas pessoas intramuros e extramuros. 

 Em 2020, vimos as fronteiras serem fechadas diante de uma outra ameaça: a 

pandemia do novo coronavírus, também chamada Covid-19, que se alastrou pelo mundo, 

tomando como ponto de partida a China continental no final do ano de 2019. A grande 

muralha da China foi ineficaz para conter o inimigo. A rapidez com que o vírus se 

propagou continua assombrando a população mundial e nos leva a buscar formas 

alternativas de convívio social, especialmente nas cidades, onde residem milhares de 

pessoas em espaços compactados pela demanda social. Se de um lado a busca por 

segurança em condomínios fechados demarca a ocupação do espaço urbano no século 

XXI, esta segurança torna-se frágil diante do inimigo invisível, microscópico, que não 

poupa ricos nem pobres e invade áreas públicas e privadas ceifando milhares de vidas.  

Diante do perigo ainda pouco conhecido, a Organização Mundial de Saúde e os 

profissionais de saúde clamam pelo distanciamento social como forma de conter o avanço 

inexorável da pandemia. Esta tem sido a medida mais defendida de contenção da 

enfermidade associada a medidas profiláticas como a higiene básica, como a lavagem das 

mãos, e a utilização de máscaras. Máscaras antes utilizadas formalmente nos meios de 

pesquisa e atendimento na área de saúde, ou simbolicamente associada aos festejos 

carnavalescos ou ainda à necessidade do anonimato para os agentes de segurança ou 

marginais, agora ganham as ruas nas cidades como imposição dos poderes públicos 

estaduais e municipais e dos profissionais de saúde no Brasil que lutam para combater o 

vírus e suas trágicas consequências para a população. Governos estaduais e municipais 
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têm tomado várias medidas restritivas para a circulação populacional, visando à redução 

da propagação da enfermidade que atinge índices alarmantes em 2021, durante a segunda 

onda pandêmica no Brasil. Também chamado “lockdown”, o fechamento do comércio, 

geralmente excetuando os serviços essenciais tais como farmácias, supermercados e 

bancos, passa a ser imposto por governos estaduais e municipais em alguns municípios 

por alguns períodos durante a pandemia, que incluiu ainda o uso obrigatório de máscaras 

em espaços públicos dentre outras  medidas restritivas como o rodízio de veículos e a 

proibição de acesso a espaços públicos como bares, praias, parques e restaurantes, 

enquanto o negacionismo científico do governo federal, que deveria coordenar as ações 

de combate à pandemia no Brasil, leva ao avanço do mal que continua a ceifar milhares 

de vidas em todo o mundo.  

Somamos no dia 10 de março de 2021, no Brasil, 270.917 mortos por Covid-19 e, 

em 24h, 2.349 óbitos pela doença, com um total de 11.205.972 casos confirmados desde 

o início da pandemia no país, informações divulgadas pelo Consórcio de Veículos de 

Imprensa através do Jornal Nacional da Rede Globo de televisão. Números estes apenas 

indicativos da alta letalidade da infecção respiratória, sendo apenas indicativos 

subnotificados, uma vez que a reduzida disponibilidade de testes para a Covid-19 levou 

a sua aplicação apenas em doentes em estado grave, profissionais de saúde e de segurança 

no início da pandemia, não se tendo como avaliar a real gravidade do problema. A maioria 

da população continua sem o acesso ao diagnóstico e, muitas vezes, sem acesso a um 

atendimento no serviço de saúde, que em vários estados brasileiros já entrou em colapso, 

sem condições de oferecer leitos, especialmente de UTI com respiradores, indispensáveis 

para salvar vidas no caso de agravamento da doença e, em alguns municípios, sem 

oxigênio suficiente para atender à demanda social, como aconteceu em Manaus e no 

interior de Pernambuco. Muitos enfermos convalescem ou vêm a óbito em suas próprias 

residências.  

Embora a maioria dos infectados consiga se restabelecer, não podemos descurar 

o assustador número de infectados e de óbitos por Covid-19 já alcançado no Brasil, que 

atingiu o record de 2.798 no número de mortos em 24h e um total de 282.400 óbitos desde 

o início da pandemia até o  dia 16 de Março de 2021.O Brasil superou os Estados Unidos 

da América e tornou-se o epicentro da pandemia, especialmente após a descoberta de 
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nova variante do vírus em Manaus, considerada mais contagiosa que a maioria das 

mutações genéticas do vírus até agora identificadas, assemelhando-se às cepas do Reino 

Unido, da África do Sul e da Índia. 

 É imprescindível observar como a enfermidade tem transformado a vida de 

milhares de pessoas. Imagens de cidades quase desertas como Paris, Madrid, Roma, a 

cidade do Vaticano, Nova Iorque dentre tantas outras grandes capitais parecem vir do 

imaginário ou de simples manipulação digital em computador, quando em tempos 

normais vivem aglomeradas de pessoas circulando com os mais diversos objetivos. A 

cidade se ressignificou. 

 

Por outro lado, ao contrário do que se tem dito a respeito do “fragmentário” da 

cidade, penso que isso que se toma como fragmentário, em uma certa formação 

discursiva que dispõe sentidos sobre a cidade, é, na realidade, olhar, 

interpretação do mundo, da cidade em movimento: o sentido, repetimos, é 

também a janela de que se olha. E aí temos tanto o virtual como o real. 

(ORLANDI, 2004, p. 29) 

 

 

O movimento do olhar recria novas percepções da cidade sitiada e imobilizada; o 

reduzido movimento de pedestres e de veículos se associa à frenética rede de circulação 

invisível da cidade que se opera no plano virtual-real, mediada pela internet, pelos 

smartphones, pelo computador, em uma agilidade impressionante na permuta de 

vivências. Os sentidos da cidade estão em trânsito. Possibilidades remotas ocupam cada 

vez mais o tempo e o espaço dos fragmentos reais de vida nas cidades aterrorizadas pela 

pandemia. 

A solidão, com a reclusão forçada nos espaços domésticos, aumentou a depressão 

e gerou a necessidade de tratar deste problema com a aproximação digital. A tecnologia 

vence distâncias e aproxima indivíduos e grupos fazendo emergir a solidariedade como 

novo elo e um dos pilares em que a população se apoia em busca de sustentação. 

 
Parece-me que hoje, diante da ascensão da miséria que os poderes públicos não 

conseguem conter, aparece um revigoramento da solidariedade. (DUBY, 1998, 

p. 36) 

 

A solidariedade aparece como elemento constitutivo de uma nova prática social e está 

associada à sobrevivência coletiva em tempos de pandemia do Covid-19. A morte parece-

nos excessivamente próxima para nos colocar diante do dilema: enfrentá-la, buscando 
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soluções alternativas como ações comunitárias afirmativas de socorro e sustentação para 

os enfermos isolados em suas residências, ou para os desempregados e componentes da 

categoria social constituída pelos autônomos que perderam a única fonte de renda que 

possuíam com os decretos estaduais e municipais de isolamento social - seja na forma de 

auxilio alimentar ou de equipamentos de proteção individual como máscaras e material 

de limpeza para garantir a contenção da velocidade  aterradora com que se propaga o 

vírus, especialmente nos chamados grupos de risco que englobam a faixa etária dos que 

estão com ou acima dos 60 anos de idade, os que têm comorbidades como hipertensos 

graves, diabéticos, imunossuprimidos, cardiopatas e pessoas com prévias doenças 

respiratórias, ou se acomodar diante da sorte de não ser infectado e deixar a morte seguir 

seu curso sem nada fazer para tentar detê-la, sem se importar com a vida alheia. Hoje, os 

poderes públicos locais se associam à população civil organizada em ONGs formadas por 

grupos de voluntários, pelo empresariado, pelas comunidades e associações específicas 

locais no intuito de promoverem o bem-estar social. 

 

Esses sujeitos coletivos são os que perpetuam a memória histórica de processos 

civilizatórios emancipadores, que constroem a indignação diante da 

reatualização de problemas antigos e da reconfiguração das misérias humanas 

e que sonham com a possibilidade de contribuir para a produção de uma 

sociedade mais justa e feliz. (SCHERER-WARREN, 1999, p.11) 

 

 O despertar da sociedade atual para a necessidade de preservação da vida tem nos 

contemplado com cenas emocionantes de convívio social reinventado. Profissionais de 

saúde são frequentemente aplaudidos e aplaudidas em cidades inteiras do interior dos 

edifícios, das sacadas dos apartamentos, como também eles e elas aplaudem a 

recuperação dos enfermos que vencem a morte e retornam à vida familiar cotidiana, 

levando em sua bagagem a gratidão pela vitória conquistada e o reconhecimento pelo 

esforço dos profissionais de saúde na obtenção da cura. Nos corredores dos hospitais, alas 

são formadas por estes e estas profissionais da vida que comemoram as altas médicas dos 

e das pacientes convalescentes que passam recebendo aplausos e felicitações como se 

tivessem ressurgido para uma nova vida. Os pacientes internados ficam impedidos de um 

convívio maior com familiares e amigos e contam com Deus e com a dedicação das 

equipes responsáveis pelo seu tratamento. Cria-se, então, um elo afetivo que extrapola os 

limites profissionais: não é mais um número apenas que fugiu da morte; é uma vida 



 

[Digite aqui] 
 

singular que se preserva e que desenvolve um pertencimento maior com o mundo que o 

rodeia. O amor e a empatia tornam-se lenimentos no vazio deixado pela ausência de 

vacinas suficientes ou remédio específico contra o coronavírus até o presente momento, 

em 13 de junho de 2021.  

O medo da morte é substituído pela substancialidade da vida, pela valorização de 

prioridades como afetividades e convivências em situações de risco limítrofes. Janelas 

antes fechadas são abertas para propiciar a visão do outro. A música aparece então como 

veículo catalizador de emoções que vencem as barreiras físicas estabelecidas pelo 

distanciamento social e levam felicidade de uma sacada a outra na Itália e em outros 

países, rompendo o silêncio devastador e levando um alento de vida, como um sopro que 

faz ressurgir o potencial social do ser humano. As Lives substituem grandes eventos, 

evitando as aglomerações favoráveis ao contágio e entram em nossas casas para trazer 

um fôlego novo com música e mensagens construtivas de protocolos de saúde, narrativas 

de vivências e mortes que convivem lado a lado no útero da sociedade. 

As epidemias assolaram o Brasil em diversos períodos como o final do século XIX 

e repercutiram largamente na Revista Ilustrada, coordenada pelo chargista ítalo-brasileiro 

Ângelo Agostini, que circulou no Brasil no período de 1876 a 1898. O medo das 

enfermidades e da morte nos acompanha ao longo da história e gera práticas e 

representações associadas ao contexto histórico da época (Fig 1). 

Hoje, a pandemia do Covid-19 ceifa milhares de vida no Brasil e no mundo, e a 

forma como nos apropriamos da trágica realidade nos 

leva a produzir representações que resvalam, em muitos 

casos, para o negacionismo científico e contribuem para 

que muitas vidas ainda sejam perdidas pelos discursos e 

práticas esvaziados de fundamentação científica. 

Em reportagem de Pedro Henrique Gomes, “ao 

responder nesta segunda-feira (20) à pergunta de um 

jornalista sobre o número de mortes por coronavírus no 

país o presidente Jair Bolsonaro afirmou que não é 

“coveiro””(GOMES, 2020). Fazendo referência na 

mesma reportagem à resposta dada pelo presidente Jair 

Figura 1. AGOSTINE, Angelo. 

Revista Ilustrada, 1881, p. 1 –

“Venha, querida epidemia! 

Preparei-te a cidade o melhor 

possível para que possas ter uma 

esplêndida colheita de vidas”. 
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Bolsonaro no dia 29 de março de 2020 à um jornalista na frente do Palácio da Alvorada 

em Brasília que comentava sobre o número de mortos no país pela pandemia do Covid-

19: no dia 29/03 após voltar de um passeio à Brasília Bolsonaro repetiu o argumento de 

que “essa é uma realidade, o vírus tá aí. Vamos ter que enfrentá-lo, mas enfrentar como 

homem. Não como moleque. Vamos enfrentar o vírus com a realidade. É a vida. Todos 

iremos morrer um dia”.  

Na Revista Ilustrada de 1878, Ângelo Agostini apresenta na Fig.2 a representação 

das epidemias que ameaçavam a cidade 

do Rio de Janeiro, na época capital do 

país, como três esqueletos armados com 

suas foices para ceifarem a vida de 

pobres mortais: a Febre Amarela, 

coroada ao centro, reinando sobre a 

Febre Tifoide e a Febre Perniciosa 

também coroadas. Hoje, a coroa está 

sobre o coronavírus que prevalece sobre a Febre Amarela, a Dengue, a Chikungunya e a 

Zica.  

Na Fig. 3, além dos já citados esqueletos representativos da Febre Amarela, da 

Febre Perniciosa e da Febre Tifóide, aparece também, em uma canoa guiada por um 

esqueleto que serve como barqueiro que segue em direção à cidade de São Sebastião do 

Rio de Janeiro, a Febre Biliosa que causava pânico entre a população.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3. AGOSTINI, Angelo. Revista Ilustrada, 1881, nº 238, p. 4. "S. M. a 

febre amarela e toda a sua Corte já tinham deixado a ilha para fazer a sua 

viagem quotidiana a cidade de S. Sebastião, pois que nada  

aconteceo aos seus vereadores." 

Figura 2. AGOSTINI, Angelo. Revista Ilustrada, 

1878, nº 101, p. 4. “Ella está ahi acompanhada de 

suas primas-irmãs e imperando com toda a força. 

Terrível reinado de morte.”  
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Na Fig 4, uma mulher cheia de pústulas com uma foice aparece ameaçando a 

cidade do Rio de Janeiro representada por outra mulher bem vestida, branca e com uma 

coroa na cabeça que pede socorro aos pés dos representantes da Junta de Higiene. Um 

apelo lançado aos representantes da Junta responsável pelo combate às epidemias como 

último recurso de uma população aterrorizada pela Varíola. Cabe lembrar que em 1878 

estávamos vivendo na forma de governo monárquica e a cidade do Rio de Janeiro era a 

capital do país, por isto na sua representação como figura feminina ela aparece coroada. 

É interessante ressaltar que, apesar da imensa população afrodescendente residente na 

cidade, ela aparece ainda como mulher branca. Os estigmas do racismo e do preconceito 

também derivado da escravidão se faziam presentes. Só quem tinha acesso ao letramento 

iria ler e entender as caricaturas, charges e textos publicados nos periódicos e isto 

levantava o velho sistema de exclusão social mais incidente sobre os(as) pretos(as) e 

pardos(as). Além da escravidão, a pobreza, a miséria e a falta de escolaridade que 

atingiam a grande massa da população brasileira naqueles tempos levavam à exclusão 

social.  

 

  
 

Figura 4. AGOSTINI, Angelo. Revista 

Ilustrada, 1878, nº 131, p. 5. “O 

Governo e a Junta de Higiene procuram 

salvar a cidade da cruel epidemia." 
 

As teorias sociais 

aparecem com mais força no 

século XIX, época do 

Darwinismo Social e de uma efervescente discussão científica, buscando respostas às 

vezes atreladas a preconceitos, discursos e práticas discriminatórias. 

Em geral, até a segunda metade do século XIX, os miasmas gozariam de ampla 

aceitação de todas as ideias que atribuiriam a origem das epidemias – febres 

terçãs, febre amarela, cólera, etc. Tão estranhos elementos, se definiriam 

usualmente como substâncias imperceptíveis dissolvidas na atmosfera, 

originadas da decomposição de cadáveres, elementos orgânicos, ou inclusive 

por emanações de doentes. (ALMEIDA, 2018, p. 121-122) 

 

As explicações médicas para o aparecimento e expansão das epidemias de 

febre amarela na Corte em dois momentos diferentes – na década de 1850, 



 

[Digite aqui] 
 

quando a doença apareceu pela primeira vez, e no início dos anos de 1870, 

quando ela retornou após ausência relativamente prolongada durante os anos 

1860 – demonstram a contínua interdependência entre pensamento médico e 

ideologias políticas e raciais. [...] Em outras palavras, ao lidar com o problema 

da febre amarela num momento histórico particular, as autoridades de saúde 

pública dos governos do Segundo Reinado, inventaram alguns dos 

fundamentos essenciais do chamado “ideal de embranquecimento” – ou seja a 

configuração de uma ideologia racial pautada na expectativa de eliminação da 

herança africana presente na sociedade brasileira. Tal eliminação se produziria 

através da vinda de imigrantes, do incentivo à miscigenação num contexto 

demográfico alterado pela chegada massiva de brancos europeus, pela inércia 

e também pela operação de malconfessadas políticas específicas de saúde 

pública. (CHALHOUB, 1996, p.63) 

 

 

  É fato notório que a denúncia feita na charge de Ângelo Agostini no século XIX 

na Fig 5, na qual aparecem figuras representando os ricos com suas propriedades 

esbanjando água e outras representando os pobres, que dependiam dos chafarizes que não 

atendiam à demanda da população de baixa renda para se abastecerem (Fig. 6) aponta 

para um problema atual: como atender aos protocolos de higiene sem água, que se torna 

elemento primordial para evitar a propagação de vírus como o corona? A ausência de 

políticas públicas que garantam a equidade de direitos conduz às disparidades sociais que 

se agravam com o aumento demográfico e com o enraizamento dos estigmas que 

herdamos como o racismo e a exclusão social. 

 
Figura 5. AGOSTINI, Angelo. Revista Ilustrada. 1878, nº 101, p. 4. "Ha grande falta d'agua, e no entanto 

ella é esperdiçada pelos ricos que a tem de sobra em detrimento dos pobres que não tem nenhuma.” 
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Figura 6. AGOSTINI, Angelo. Revista Ilustrada, 

1878,  nº 101, p. 4. " Actual aspecto de um chafariz. 

Uma gota d'agua de 5 em 5 minutos." 

 

 

Por outro lado, a deficiência de ações 

afirmativas do governo federal para 

controlar a pandemia, seguindo os 

protocolos de saúde já estabelecidos pela 

área científica, nos leva a ver o caos se 

instalando mesmo na primeira onda da 

pandemia do coronavírus, como ocorreu em 

Manaus, no que se refere à quantidade elevada de corpos para serem enterrados nos 

cemitérios já lotados. Covas foram abertas em larga escala muito próximas umas às 

outras, enquanto filas de caminhões frigoríficos se formavam com os corpos das vítimas 

da pandemia esperando sepultamento. Na Fig. 7, vê-se a imagem de um esqueleto 

reclamando que contraiu bexigas com outros vizinhos enterrados ao seu lado, dada a 

proximidade das covas no cemitério na charge do século XIX. 

 
Figura 7. AGOSTINI, Angelo. Revista Ilustrada, 1878, p. 4. “As pessoas que tiverem fallecido de moléstias 

contagiosas, serão enterradas em logar especial. Esta medida, deve-se talvez às queixas de alguns defuntos 

que apanharam bexigas ultimamente de alguns outros, victimas da actual epidemia.” 

 No dia 18 de março de 2020, em Bérgamo na Itália, vimos um comboio de 

caminhões do exército retirando centenas de corpos para serem enterrados fora da cidade. 

No Rio de Janeiro, em 1878, como apresenta em sua sátira social a Revista Ilustrada (Fig. 

8), a inovação pensada para lidar com a elevada quantidade de corpos a serem enterrados 

vítimas das epidemias foi propor a criação de um crematório nas proximidades da cidade 

e transportá-los através de trem, chamado de carro mortuário, até o local do enterro. Isto 

nos leva a recuperar a velha discussão higienista do século XIX de construir cemitérios 

laicos, sem o controle das irmandades, para se evitar a propagação de enfermidades com 

a prática de enterros intramuros nas igrejas e nos seus adros. Para transportar os corpos 

até o local da cremação no Rio de Janeiro, pensou-se em usar trens mortuários adequando 

a cidade aos padrões modernos que prezavam então. As estradas de ferro simbolizaram a 
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modernização do Brasil no XIX, produto da Revolução Industrial.  Devido à demanda 

provocada pela Covid-19 no século XXI, caminhões frigoríficos, produto da 

modernização atual, aguardavam lotados de cadáveres pelos enterros nos cemitérios 

abarrotados. 

Figura 8. AGOSTINI, Angelo. Revista Ilustrada, 1878, nº 134, p. 4. " Ahi serão assadas as pessoas que, 

depois de longos soffrimentos na terra durante a vida, nada mais querem com ella depois da morte. E assim 

ficarão reduzidos a cinzas, o que é muito mais  

aceado, comodo e elegante.” 

 

Figura 9. AGOSTINI, Angelo. Revista 

Ilustrada, 1878, nº 134, p. 4.  "Os cadaveres 

serão conduzidos pela estrada de ferro do Rio 

do  Ouro em carros mortuários. Ida e volta 

10 leguas só." 
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 Este estudo comparativo entre as representações do medo das enfermidades e  da 

morte na Covid-19 e nas charges de Angelo Agostini no final do século XIX permite-nos 

avaliar por fragmentos vivências cotidianas em tempos de pandemia e de epidemias que 

ceifaram inexoravelmente milhares de vidas e deixaram suas sequelas físicas e 

psicológicas na população brasileira.  

Aprendemos a lidar com nossos medos e a enfrentar as enfermidades e a própria 

morte com um espírito maior de solidariedade, mas ainda nos defrontamos com as 

barreiras impostas pela ignorância e pelo descaso com a saúde da população que atingem 

ainda alguns governantes e parte da população que teima em não dar ouvidos à ciência e 

à necessidade de responsabilidade e respeito na convivência social. Muitas vidas 

poderiam ter sido preservadas com o respeito aos protocolos de saúde. A demanda por 

políticas públicas que amparem as camadas menos favorecidas da população com 

abastecimento hídrico, indispensável ao combate às enfermidades, fornecimento de 

energia elétrica, produto da segunda Revolução Industrial no século XIX, educação e 

saúde, que devem ser prioridades em qualquer governo, tornam-se preocupações urgentes 

para que possamos trilhar o caminho do bem-estar social juntos e juntas, garantindo assim 

a construção de uma sociedade pautada pelo respeito aos direitos humanos e pela 

acessibilidade coletiva à felicidade. 

Hoje, 19 de junho de 2021, atingimos um patamar aterrador de 500.022 óbitos 

(GLOBO, 2021) desde o início da pandemia no Brasil em 2020. Já perdemos mais de 

meio milhão de vidas no Brasil. A vacinação está sendo ampliada e novas vacinas 

aparecem no cenário brasileiro para nos dar novo fôlego para continuarmos na luta pela 

sobrevivência e pela vivência de melhores dias. 
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